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Parecer jurídico n' 4Ol2O22

lnteressado: Presidente da Câmara Municipal de Pitanga

Assunto: Contratação direta - Curso de Capacitação

EMENTA: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO.
CONTRATAÇÃO DI RETA. EVENTO ABERTO DE
CAPACTTAÇÀO DE AGENTES PUBLtCOS.
HIPÓTESE DE INEXIGIBILIDADE DE
LrcrrAÇÃo REcoMENDAÇÕES

ANÁLISE JURíDICA

3. A contratação direta, sob a modalidade de inexigibilidade de licitação, requer

o atendimento de vários requisitos em razão da rigidez imposta à Administração

Pública para o dispêndio de recursos públicos.

4. A Lei no 8.666/93 elenca em seu art 25 as possibilidades de inexigibilidade

de licitação, isto é, as situaçôes que permitem ao Poder Público a contratação direta

de particular sem a deflagração de procedimento licitatório:

Atl. 25. É inexigível a lícitaÇào quando lioitvet itlviabilidade de conlpetiçáo, em especial:
I - para aquisição de materiais, equipametttos, ou gêneros que só possam ser fornecidos
por produtor, empresa ou representante comercial exciusivo, vedada a preferência de
marca, devendo a comprovaçâo de exclusividade ser ferta atavés de atestado fomecido
pelo órgào de registro do comércio do local em que se realizana a licitação ou a obra ou
o seíviço, pelo Sindicato. Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas
e ntid ades eq u iv a le nte s :

ll- para a contrataçáo de seÍvços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de
natuteza singular, com proÍissionais ou empresas de notóri,a especializaçáo,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e Civulgação;
lll - para contntação de profissnnal de qualquer setor aftístico, diretamente ou através
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela
opitlião públíc a lçÍiÍeil

5. O inciso Vl do caput do art. 1 3 da Lei no 8.666/93, por sua vez, assi rspoe

undo

OABIPR

a

51.61E

RELATORIO

1. Trata-se de procedimento administrativo que objetiva a contratação direta de

sociedade empresária que ministrará curso aberto de capacitação para agentes

públicos com o seguinte tema "Eleição e Reeleição da Mesa Dhetora da Câmara

Municipal - Aspectos Regimentais e Constitucionai§' .

2. Os autos vieram a esta Procuradoria para emissão de parecer jurídico.

E o breve relato.
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Ad. 13. Para os fins desla Lel consideram-se serviços técnlcos proÍrssiona,s
espec/a/tzados os trabalhos relativos a.

Vl - treinamento ê aperteiçoamênto dê pêssoar; ÍgÍifei]

6. Compulsando os autos denota-se que o objeto da futura contratação pode

enquadrar-se, em tese, na hipótese legal de inexigibilidade prevista no inciso ll do art.

25 da Lei no 8.666/93.

7. Nas liçÕes de Rafael Carvalho Rezende Oliveira:

8. O programa do evento apresentado permite inferir que o tema a ser tratado

é de interesse do Poder Legislativo, já que diz respeito à eleição dos membros da

Mesa Diretora.

9. Quanto à avaliação da singularidade do serviço, é preciso salientar que,

embora se possa encontrar no mercado vários cursos ou eventos que tratam da

matéria, a natureza do objeto a ser contratado é que determina a inviabilidade de

competição, em especial pelo grau de confiança envolvido2.

10. E exatamente o que se percebe no desenvolvimento de evento de

treinamento e capacitação. Do ponto de vista fático, há muita dificuldade de se eleger

um elemento objetivo que possa permitir a realização de licitação, pois os profissionais

ou entidades são incomparáveis, inviabilizando a competição. Assim, reconhece-se

que é a d iscricionariedade da Administração que aveliârá se o evento/curso é

lln Curso de Direito Administrativo. 5 ed. São Paulo: Método, 2017. p.435.
I Súmula n'39 do TCU: "A inexigibildade de hcitaçáo para a contratação de servlÇos Íécnlcos
coÍn pessoas fisicas ou jurídicas de notóia especializaçáo somente é cabivel quando se tratar
de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de
subjetividade insuscetível de ser medido pelos citérios objetivos de qualificação inerentes ao
processo de licitaÇáo, nos temos do ai. 25, inciso ll. da Lei n" 8.666/1993.'

3rl

São Íriês os Íeqúls itos cumulativos para declaração de inexigibilidade:
a) seryiço técnico: sào aqueles enumerados, exempliticativamente, no ad. 13 da Lei n"
8.66 1993, tais como: estudos, planejamentos, pareceres, perícías, patrocínio de
causas eÍc.;
b) seMiço singular: a singularidade do seNiço depende da demonstnção da
excepcionalidade da necêssrdade a ser satisfeita e da impossíbilidade de execução por
pade de um profissional comum; e
c) notória êspeciatizaçâo clo contratado: destaque e reconhecimento do mercado em
sua área de atuação, o que pode ser demonstrado por várias maneiras (estudos.
experíências, publicações, organização, aparelhatnento etc.).1
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adequado aos seus objetivos, o que não significa que a escolha de determinado

contratado não deva ser devidamente justificada, à luz do que dispõe inciso ll do

parágrafo único do art. 26 da Lei no 8.666/93.

'11 . Quanto à notória especialização, denota-se pelos dados curriculares do

docente, elementos que permitem aferir, pelo menos em tese, possuir capacidade

para execução do objeto.

'12. Oportuna a reprodução de precedente do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: AÇÁO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE
ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL SIJCEDIDA, LICITAÇÃO, ART, 37, XXI DA CONSTITUIÇAO DO BRÁS/I,
D/SPENSÁ DE LIÇITAÇÃO NÁO CONFIGURADA- INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇAO DOS PROFISS/ONÁ/S
ÇONTRATADOS, COMPROVADA NOS ÁUTOS, ALIADA A CONFIANÇA DA
ADMINISTRAÇAO POR ELES DESFRUTADA, PREVISÀO LEGAL, A hiPóTESE dOS
autos não é de díspensa de licitação, eis que não caracterízado o requisito da
emergência. Caracterização de situação na qual 11á inviabilidade de competição e, logo,
inexigibilidade de licitação. 2. "Seruiços técnicos profissionais especializados" sâo
se/yiços que a Administração deve contratar sem licitação, escolhendo o
contratado de acordo, em última instância, com o grau de confiança que ela
própia, Administração, deposite na especializaçáo desse contratado. /Vesses
casos o requisito da confiança da Administração em quem deseje contratar é
subjetivo. Daí que a realizaçao de procedimento licitatório para a contratação de
Íais sêrviÇos - procedimento regido, entrê outros, pelo prtncípio do julgamento
objetivo - é incompativel com a atribuiçáo de exercício de subjetividade que o
direito positivo confere à Administraçáo paru a escolha do "trabalho essencia, e
indiscutivelmente mais adequado à plena saüsfaçao do objeto do contrato" (cf- o
§ 1' do art. 25 da Lei 8.666R3). O que a norma extraída do texto legal exige é a
notória especializaçao, associada ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso
concreto, requisitos suflcienÍes para o seu enquadramento em situação na qual não
incide o dever de licitar, ou seja, de inextgibilidade de licitação: os proÍisslonals
contratados possuem notóría especialização, comprovada nos autos, além de
desfrutarem da coníiança da Administração. Ação Penal que se julga improcedente. (AP
348, Relator(a): Mín. EROS GRAU. Tribunal Plenc, julgado em 15/122006) ÍgÍiÍeil

13. No que diz respeito à contratação de cursos, o Tribunal de Contas da

União fixou o seguinte entendimento:

cursos de ordem

c

14. O Departamento Financeiro indica a disponibilid de

tl s\t

"[...] as contratações de proFessores. conferencístas ou instrutores para minlsÍrar cursos
de treinamento ou apeieiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de sevidores para
pafticipação de cursos abertos a terceíros, enquadram-se na hipótese de inexigíbilidade
de licitação prevista no inciso ll do art. 25, combinado com o inciso Vl do aft. 13 da Lei
no 8.666/93" (Decisão 438/98 - Plenário. Sessáo 15/04/1998. DOU 23107í998.
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CONCLUSÃO

18. Ante o exposto, opina-se pela possibilidade de conlratação direta, se assim

o gestor entender conveniente à Administração Pública, recomendando-se:

a) a avaliaçáo da justificativa para a escolha do contratado;

b) a exigência da mesma documentação apresentada nas habilitaçôes das

licitaçÕes realizadas pela Câmara Municipal de Pitanga.

E o parecer.

Pitanga, í 1 de novembro de 2022
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Leand
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orçamentária para suportar as obrigações oriundas da contratação (Lei no 8.666/93,

art. 7', § 20, lll).

'15. Nos termos do art. 62 da Lei no 8.666/93, diante do valor do objeto, a

elaboração de instrumento de contrato é dispensável, sendo possível sua substituição

por nota de empenho.

'16. Como tal contratação não se diferencia das contrataçÕes realizadas

mediante prévia licitação, devem ser exigidos os mesmos documentos previstos para

habilitação se ela fosse realizada.

'17. Por fim, recomenda-se ao gestor, ao autorizar curso de capacitação,

veriÍicar a possibilidade de sua realizaçâo via on line.


